
PROCESSO: 13555/2024FLS.: _______________ASS.:_______________
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 13555/2024
OBJETO DA LICITAÇÃO: IMPLANTAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DEGÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM FORMA DE CESTA BÁSICA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DEEDUCAÇÃO.
LICITAÇÃO: AMPLA PARTICIPAÇÃO COM COTA RESERVADA PARA ME / EPP
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR GLOBAL
MODO DE DISPUTA: ABERTO
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 2.812.455,00 (dois milhões e oitocentos e doze mil e quatrocentos ecinquenta e cinco reais).
Data do início do prazo para envio de propostas: 12/12/2024 às 09h00min.
Data de recebimento das propostas até: 08/01/2025 às 09h00min.
Data da abertura da sessão e análise das propostas: 08/01/2025 às 09h01min.
Torna público que o Município de Jandira, por meio da Diretoria de Compras e Licitações, sediada a Rua:Elton Silva, 1000 - Centro - CEP: 06600-025 - Jandira - SP, telefone: (11) 4619-8500,email: licitacoes@jandira.sp.gov.br, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal n 4.787/2024, de 01 de Março de 2024 edemais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação trata-se da IMPLANTAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM FORMA DE CESTA BÁSICA, EM ATENDIMENTO ASECRETARIA DE EDUCAÇÃO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Editale seus anexos.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados noPlataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço eletrônicowww.novobbmnet.com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamenteou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidadepromotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, aindaque por terceiros.
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, paraas sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar,o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da LeiComplementar nº 123, de 2006.
2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

http://www.novobbmnet.com.br


2.4.2. autor do termo de referência, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou doprojeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista oudetentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ousubcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar dalicitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista oucivil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função nalicitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ouparente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembrode 1976, concorrendo entre si;
2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sidocondenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão detrabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedadospela legislação trabalhista;
2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agentepúblico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurarconflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação quedisciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituiçãoa outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive asua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçãofraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a quese referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento dacontratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva deagentes públicos do órgão ou entidade.
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que incluacomo encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçõesintegradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmentefinanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional comrecursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica queintegre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos daLei nº 14.133/2021.



2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação naqualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante deempresa que preste assessoria técnica.
2.11. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em forma de Consórcio, nos termos do Art. 15 daLei 14.133/2021.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preçoou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim dorecebimento de propostas.
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.2.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
3.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que aproposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende aintegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos deajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
3.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, daConstituição;
3.2.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistemaeletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadecooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitosestabelecidos no artigo 3 da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamentofavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º14.133, de 2021.
3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçãodo campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequenoporte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito aotratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresade pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstasna Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos dehabilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública eda fase de envio de lances.



3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantesconvocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas.
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistemaeletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negóciosdiante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento quepossa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.
4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA
4.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET nomenu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receberpropostas”.
4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e,posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”.
4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidasno Sistema.
4.1.3 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado naPlataforma BBMNET Licitações.
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução doobjeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do licitante.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, acotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimosdoze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos nafonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormenteinseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. Osdocumentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que recebimentosdas propostas estiver encerrado.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente ocompromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeitaexecução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de suaapresentação.



4.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração deresponsabilidade.
4.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte ospercentuais estabelecidos na legislação vigente.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DELANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistemaeletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for ocaso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a propostaanteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.
5.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento emtempo real por todos os participantes.
5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,levado a efeito na fase de aceitação.
5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estasparticiparão da fase de lances.
5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes,bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.
5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio desistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.7. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR GLOBAL.
5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura dasessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior aoúltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tantoem relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofertadeverá ser de R$ 1.000,00 (mil) do VALOR GLOBAL.
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA “ABERTO”.
5.12. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicose sucessivos, com prorrogações.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogadaautomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período deduração da sessão pública.



5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois)minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,inclusive no caso de lances intermediários.
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.12.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará oslances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor domenor lance registrado, vedada a identificação do licitante até o término da fase de lances.
5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistemaeletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 (três)horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas dacomunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.17. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequenoporte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-seo disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que seencontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serãoconsideradas empatadas com a primeira colocada.
5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última ofertapara desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutoscontrolados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não semanifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa depequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, parao exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.17.4 Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte.
5.17.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.17.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em atocontínuo à classificação;
5.17.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmenteser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.17.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente detrabalho, conforme regulamento;
5.17.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dosórgãos de controle.



5.17.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidosou prestados por:
5.17.6.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade daAdministração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidadede Município, no território do Estado em que este se localize;
5.17.6.2 empresas brasileiras;
5.17.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.17.6.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 dedezembro de 2009.
5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeirocolocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, opregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçãoinicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado emrazão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.
5.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processolicitatório.
5.19. Será desclassificada a proposta que:
5.19.1 contiver vícios insanáveis;
5.19.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
5.19.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para acontratação;
5.19.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.19.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desdeque insanável.
5.20. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferioresa 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
5.20.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência dopregoeiro, que comprove:
5.20.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
5.20.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
5.21. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. Aplanilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não hajamajoração do preço.



5.21.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substânciadas propostas;
5.21.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento deimpostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.21.3 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,envie a Proposta Final adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, conformemodelo em anexo ao Edital, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dosdocumentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital.
5.21.4 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita nochat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6. DA FASE DE HABILITAÇÃO
6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamenteclassificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência desanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintescadastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
6.1.1 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.1.1.1 O pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente habilitado que, no prazo de 02 (duas)horas, vincule os documentos de habilitação, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for ocaso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos nesteEdital e já apresentados.
6.1.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecidoàs ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06.
6.1.3 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar acapacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado parafins de habilitação.
6.2. Habilitação Jurídica:
6.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;
6.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial,em se tratando de sociedades comerciais;
6.2.3. documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações,acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;
6.2.4. ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-sede sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
6.2.5. decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgãocompetente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando aatividade assim o exigir.



6.3. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista:
6.3.1. CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda.
6.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicíliodo licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
6.3.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento deCertidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, eSeguridade Social, ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, referente a Tributos Federais(inclusive as contribuições sociais) e Dívida Ativada União - expedida pelo Ministério da Fazenda -Procuradoria Geral da Fazenda - Receita Federal do Brasil (PORTARIA CONJUNTA RFB / PGFN Nº 1751,DE 02 DE OUTUBRO DE 2014).
6.3.4. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal;
6.3.5. Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal.
6.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao).
6.4. Qualificação Econômico-Financeira:
6.4.1. Certidão atualizada das ações relativas à falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, se for o caso, com prazo devalidade em vigor na data de entrega dos envelopes, ou emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à datada entrega dos envelopes, caso não possua prazo de validade indicado.
6.4.3. Prova de Capital Social integralizado ou Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento), para o itemofertado.
6.4.4. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveise apresentados na forma da lei, devidamente assinado pelo Contabilista Responsável, comprovado atravésde publicação ou cópia do Livro Diário, inclusive Termo de Abertura e Encerramento, onde conste o n.º depáginas, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá deassumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado vedada a sua substituição por balancetes ou balançosprovisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses dadata de apresentação das propostas, comprovado através do cálculo dos índices contábeis.
6.4.4.1 As empresas que não encerraram o seu primeiro exercício social deverão apresentar o balancete domês imediatamente anterior à data da instauração da licitação, com a obediência dos aspectos legais eformais de sua elaboração, devidamente assinado por contabilista responsável.
6.5. Declarações complementares de apresentação obrigatória:
6.5.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação.
6.5.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita porrepresentante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da LeiComplementar Federal n 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmodiploma legal, conforme anexo VI.
6.5.3. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federalnº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto foi
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adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caputdo art. 3º da Lei Complementar Federal n 123/2006, conforme anexo VI.
6.5.4. a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, deque se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo VII.
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurandonão estar enquadrada em nenhum dos itens que vedam a participação na licitação, conforme modelo,Anexo VIII.
6.5.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostaseconômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençõescoletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
6.6. Qualificação Técnica:
6.6.1. Comprovação de aptidão para fornecimento de objeto pertinente e compatível com o item destalicitação, por meio de apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, que ateste(m) a licitante terfornecido 30% dos itens constantes no Termo de Referência.
6.6.1.1 O(s) atestado(s) deverão ser emitidos (os) por pessoas jurídicas de direito público ou privado,exigido(s) na alínea anterior, deve(m) estar em papel timbrado, com a devida identificação e assinatura doresponsável;
6.6.1.2 O(s) atestado(s) de capacidade poderá (ão) ser objeto(s) de diligência, a critério desta Prefeitura,para verificação de autenticidade de seu(s) conteúdo(s);
6.6.1.3 Encontradas divergências entre o especificado nos atestados e o apurado em eventual diligência,inclusive validação do contrato de fornecimento entre o emissor do atestado e a LICITANTE, além dadesclassificação no processo licitatório, estará a LICITANTE sujeita a penalidades.
6.6.2 Licença Sanitária da empresa emitida pela VISA – Vigilância Sanitária, da sede da Licitante, sendo quea não apresentação acarretará a sua inabilitação.
6.6.3 Alvará de funcionamento, da sede do licitante, sendo que a não apresentação acarretará a suainabilitação;
6.6.4 Licença Sanitária de Transporte do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) na entrega dos produtosexpedido pelo órgão competente, emitido(s) pela Vigilância Sanitária da sede da Licitante. Sendo que a nãoapresentação acarretará a sua inabilitação.
6.6.5 Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Federal ou Regional de Nutrição (CFN/CRN),conforme art. 67 da Lei 14.133/21.
6.7. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação
6.7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via SistemaBBMNET.
6.7.1.1. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não-digitais.
6.7.2. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade dasinformações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I,da Lei nº 14.133/2021.



6.7.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores decertidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
6.7.4. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou aapresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:
6.7.4.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desdeque necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
6.7.4.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento daspropostas;
6.7.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
6.7.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões e procurações apresentadas, aAdministração aceitará como válidas as expedidas nos 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à datade apresentação das propostas.
6.7.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame,deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmoque esta apresente alguma restrição.
6.7.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor, ou caso o resultadonão seja divulgado na sessão, a contar da publicação do resultado do certame, prorrogáveis por igualperíodo, a critério da Prefeitura, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento dodébito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.
6.7.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem, implicará na decadência dodireito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, procedendo-se a convocação doslicitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.
6.7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará aproposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de umaproposta que atenda ao presente edital.
6.8 Amostras e Documentação Complementar
6.8.1 Superada a etapa de lances e habilitação, à empresa classificada em primeiro lugar, caberáapresentar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil após termino da sessão,na Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua William Wadell, 320, centro, CEP 06606-000,Jandira-SP, expediente de segunda à sexta-feira das 08:00 ás 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas, 01 (uma)amostra de cada produto ofertado e demais documentos solicitados conforme descritivo de cada item.
6.8.1.1 As amostras deverão estar identificadas com o nome da Empresa vencedora e o número do item,bem como o número do processo, devendo a marca/procedência da amostra ter sido apresentada naproposta comercial.
6.8.1.2 Os Documentos e amostras apresentadas serão analisados pela Divisão Competente a fim deconferir a compatibilidade das mesmas para com as descrições dos Anexos deste Edital.
6.8.1.3 A rejeição de uma ou mais amostras ou/e documentos dos itens analisados invalidará o lote todo.



6.8.1.4 Havendo rejeição dos documentos e amostras, a licitante será desclassificada e, observada a ordemde classificação, serão convocadas as demais licitantes, com vistas à celebração da contratação.
6.8.1.5 A empresa classificada em primeiro lugar, caberá apresentar os seguintes documentoscomplementares:
a) Para os gêneros alimentícios: Ficha técnica assinada emitida pela empresa fabricante. Não serãoaceitas amostras que não apresentarem as fichas técnicas correspondentes.
b) Cópia autenticada ou original do registro do rótulo do produto no SIF/MAPA – Serviço de InspeçãoFederal, SISP – Serviço de Inspeção Estadual e ou SIM – Serviço de Inspeção Municipal (PARA PRODUTOLEITE EM PÓ);
c) Para os itens Arroz e feijão, também deverá ser entregue o Certificado de Classificação de grãos,emitido por empresa credenciada junto ao ministério da agricultura, pecuária e abastecimento, no original oucópia autenticada. A fim de comprovar as seguintes informações:
Arroz: Máximo de 12% de umidade, até 1,89% de quebrados e quirera, com no máx. 0,01% de quirera, até0,3% de manchados e picados, até 0,2% de rajados.
Feijão: Máximo de 12% de umidade, até 0,85% de manchados, até 0,2% de picados e até 0,25% dequebrados.
Obs.: Os certificados deverão corresponder aos itens das amostras (arroz e feijão) entregues.
7. DOS RECURSOS
7.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no art. 165 daLei nº 14.133, de 2021.
7.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data deintimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quaispoderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada avista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
7.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sobpena de preclusão.
7.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 10 minutos, podendo o pregoeirodar provimento ou negar o mesmo.
7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qualpoderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminharrecurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,contado do recebimento dos autos.
7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
7.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até quesobrevenha decisão final da autoridade competente.
8. DO PRAZO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SUA UTILIZAÇÃO



8.1. A vencedora deverá assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de cinco (05) dias úteis,contados da data da publicação da homologação – adjudicação do certame, junto a Rua Elton Silva, nº 1000- Parque JMC - Jandira - SP, na Diretoria de Compras e Licitações.
8.2. O prazo cedido para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelaAdministração.
8.3. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega do produto constante no termo contratual.
8.4. A existência de preços registrados para os bens constantes da Ata de Registro de Preços não obriga aAdministração a adquiri-los.
8.5. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão ser revistos a qualquer tempo quando forobservada uma eventual redução ou acréscimo em relação aos praticados no mercado, em caso que ocorramodificação significativa que venha alterar o custo de fornecimento dos bens, conforme dispõe o artigo 82,inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.
8.6. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação terá vigência de 01 (um) ano, podendo serprorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com o artigo 84, da Leinº 14.133/2021.
9. PRAZOS E CONDIÇÕES PARA INICIO DOS SERVIÇOS:
9.1. O objeto da licitação deverá ser executado nos dias e horários determinados pela SECRETARIA DEEDUCAÇÃO, a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento pela CONTRATADA;
9.2. Se o prazo de entrega coincidir com o dia em que a Prefeitura Municipal de Jandira não tenhaatendimento ao público, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente.
9.3. O objeto do presente pregão será executado em atendimento às requisições expedidas pelaSECRETARIA DE EDUCAÇÃO, conforme relação constante no ANEXO I deste Edital .
9.4. O material deverá ser entregue em embalagem que mantenha proteção contra prejuízos decorrentes dotransporte e má conservação sem observação de cuidados necessários para manter o estado novo.
9.5. Estando em conformidade com o proposto, o objeto da licitação será recebido no prazo acimaestipulado e o acompanhamento e fiscalização será realizado pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.
9.6. Constatadas irregularidades no objeto licitado, o Contratante poderá:
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ourescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
a1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação daAdministração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido opreço inicialmente contratado;
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir acontratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
b1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação doContratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias contados da notificação por escrito mantido o preçoinicialmente contratado.
10. DA ENTREGA



10.1. O objeto da licitação deverá ser entregue no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis a partir daentrega da Autorização de Fornecimento que será enviada por e-mail pelo Almoxarifado da SecretariaMunicipal de Educação;
10.2. A entrega deverá ocorrer no formato ponto a ponto nas unidades escolares indicadas noTermo de Referência no horário das 8h00 às 17h00 de segunda a sexta - feira, exceto feriados.
10.3. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável, para efeito deposterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.
10.4. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçõesconstantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar danotificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.5. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimentoprovisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.
10.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazofixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento doprazo.
10.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelosprejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
11. DA FORMA DE PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da entrega e apresentação da notafiscal/fatura, devendo apresentar juntamente o relatório dos serviços realizados no Município de Jandira.
11.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seuvencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.
11.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no Bancoinformado pelo licitante.
11.4. Nos pagamentos em atraso serão acrescidos de juros de mora da caderneta de poupança, previstosnas Leis Federais números 9.494/97 e 11.960/99, pro rata tempore.
11.5. Obrigatoriamente no corpo das notas fiscais deverá constar o nº. do contrato ou da Autorização deFornecimento, bem como o número da licitação e do processo licitatório e ainda todas as especificações,por item, preço unitário, unidade, quantidade, valor total de cada item e marca (quando houver), sob o riscode ser devolvida.
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes das futuras contratações, objeto desta Licitação, correrão à conta dosrecursos consignados no Orçamento vigente, na seguinte dotação:
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13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documentoque tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta emespecial quando:
13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso;
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
13.1.2.6. não celebrar o contrato/ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida paratanto, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ouretirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a licitação;
13.1.2.9. fraudar a licitação;
13.1.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
13.1.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13.1.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
13.1.3.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aoslicitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
A) advertência;
B) multa;
C) impedimento de licitar e contratar e
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D) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes dapunição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei14.133/2021.
13.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bemcomo a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta,respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, daLei 14.133/2021.
13.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou emaceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará odescumprimento total da obrigação assumida.
14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendoprotocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial noprazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, viaSistema BBMNET.
14.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, peloPregoeiro.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário deBrasília - DF.
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputaentre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,a finalidade e a segurança da contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçãoou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início eincluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interessepúblico.



15..9. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessadosno Portal: www.novobbmnet.com.br.
15.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem serobtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chatdisponíveis no Portal: www.novobbmnet.com.br .
15.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças quecompõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP) e endereço eletrônico https://www.jandira.sp.gov.br/licitacoes.php
15.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Anexo I – Termo de Referência ;
Anexo II – Modelo de Formulário de Proposta de Preços;
Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo IV – Termo de ciência e notificação;
Anexo V - Minuta da Autorização de Fornecimento;
Anexo VI – Modelo de declaração de ME – EPP ou COOPERATIVA;
Anexo VII – Modelo de Declaração - Vedação para Contratação de Menores;
Anexo VIII - Modelo de Declaração de PLENO Atendimento aos Requisitos de Habilitação.
Anexo IX – Cadastro Reserva.

Jandira, 10 de dezembro de 2024.

ROSANIA MORALES MORRONISecretário Municipal de Educação

https://www.jandira.sp.gov.br/licitacoes.php


ANEXO ITERMO DE REFERENCIA
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios em forma de cesta básicas em atendimentoa Secretaria Municipal de Educação.
1.2 Especificação e quantitativos:

ITEM QUANT.DECESTAS UNID DESCRIÇÃO DOS ITENS QUANT.DE CADAPRODUTO
VALORUNITÁRIODOPRODUTO

VALORTOTAL

1 13.500 UNID.

02 Pacotes - ARROZ AGULHINHA POLIDO,longo fino, tipo 01 - 100% grãos nobres, safravelha. Isento de sujidades e materiaisestranhos; Composição nutricional máximapara porção de 50g: VCT: 180Kcal,Carboidratos 40g, Proteínas 3,5g, Fibrasalimentares 0,9g, ferro 0,3mg, vitamina E0,9mg, gorduras totais, gorduras saturadas,gordura trans e sódio = 0. Aspecto: Grãosíntegros, Cor: Branca polida, Odor: Inodoro eSabor: Próprio. Embalagem primária: sacoplástico contendo 5Kg.Prazo de validadeFabricação: mínima de 390 dias. O produtodeve conter selo de agrotóxicos naembalagem, o rótulo e a embalagem devemobedecer à legislação vigente em especial aoInstrução Normativa nº 6, 16/02/2009 - MA esuas alterações posteriores.

2 R$ 37,22 R$ 74,44

02 Pacotes - FEIJÃO CARIOCA, Grupo: I;Feijão Comum; Classe: Cores; Tipo 01 - Deprocedência nacional. Máximo de 15% deumidade. Deverá apresentar-se em bomestado de conservação isento de fermentaçãoe mofo, de odores estranhos e de substânciasnocivas à saúde. Composição nutricionalmáximo para porção de 60g: Valor Energético220 kcal, Carboidratos 40g, Proteínas 13g,Gorduras totais 0,9g, Gorduras Saturadas0,3g, sódio = 0, Cálcio 79mg, FibrasAlimentares 13g e Ferro 5,2mg. Aspecto:Grãos íntegros, Cor: Característica, Odor:Inodoro e Sabor: Próprio. Embalagemprimária: saco plástico, atóxico, contendo1Kg. Validade mínima de fabricação de 05(cinco) meses.

2 R$ 14,14 R$ 28,28



01 Unidade - ACHOCOLATADO COMMALTE E OVOS - Alimento Achocolatadocom Malte e Ovos, formulado a partir dematérias-primas selecionadas.INGREDIENTES: Açúcar orgânico, cacau empó alcalino, maltodextrina, extrato de malte,ovo integral desidratado, sal, aromatizante eantiumectante fosfato tricálcico. CONTÉMGLÚTEN. Contém aromatizante sintéticoidêntico ao natural. INFORMAÇÃONUTRICIONAL MÍNIMA para Porção de 20g:Valor energético 78Kcal; Carboidrato 17g;Proteínas 0,8g; Gorduras totais 0,4g;Gorduras saturadas 0,3g; Fibras alimentares1g; Sódio 33mg. O produto é embalado emsacos de poliéster metalizado/PEBD, atóxico,hermeticamente selados, com peso líquido de400g cada. Validade de 12 meses a partir dafabricação

1 R$ 12,17 R$ 12,17

01 Pacote - BISCOITO DOCE TIPOMAISENA - Biscoito Doce Maisena,composição: O produto deverá conterbasicamente: farinha de trigo enriquecida comferro e ácido fólico, gordura vegetal, sal,açúcar, amido de milho, fermentos químicos.Poderá conter outras substâncias alimentíciasdesde que declaradas e que nãodescaracterizem o produto. CaracterísticaFísico-química centesimal aproximada.Gordura trans: 0 g. Embalagem: Primária:pacotes em filme de polipropileno, atóxico,hermeticamente vedado. Cada unidadedeverá conter 400 gramas. Rotulagem: Oproduto deverá ser rotulado de acordo com alegislação vigente. Prazo de validade: mínimode 08 meses a partir da data de fabricação.Não serão aceitos produtos com a data devalidade inferior a 05 meses.

1 R$ 8,07 R$ 8,07

01 Pacote - FUBÁ DE MILHO - Embalagemde 500g. Ingredientes: Farinha de milho, ferroe ácido fólico (vitamina B9). InformaçãoNutricional mínimo para porção de 50g: Valorenergético de 181 kcal, Carboidratos 38g,proteínas 3,2g,Gorduras totais 2,0g, GordurasSaturadas 0,3g, Gorduras Trans = 0g, Fibraalimentar 2,1g; Sódio = 0mg; Ferro 4,00 mg.Embalagem primária: Em saco plásticoatóxico transparente de 500g.

1 R$ 4,12 R$ 4,12



01 Pacote - MACARRÃO TIPO PARAFUSO -Descrição do produto: farinha de trigo ousêmola do trigo enriquecida com ferro e ácidofólico, ovos e corantes naturais: urucum ecúrcuma. Composição nutricional máximapara porção de 80g: valor energético: 278kcal; carboidratos: 57g; proteínas: 9,2g;gorduras totais: 1,0g; fibras alimentares: 2,0ge isento de sódio, gorduras trans para amesma porção. Acondicionada em sacoplástico transparente, com 500 gramas,atóxico.

1 R$ 5,45 R$ 5,45

01 Pacote - MACARRÃO TIPOESPAGUETTI - Descrição do produto: farinhade trigo ou sêmola do trigo enriquecida comferro e ácido fólico, ovos e corantes naturais:urucum e cúrcuma. Composição nutricionalmáxima para porção de 80g: valor energético:280kcal; carboidratos: 58g; proteínas: 9,2g;gorduras totais: 1g; fibras alimentares: 2g eSódio 5,2mg. Isento de gorduras trans para amesma porção. Acondicionada em sacoplástico transparente, com 500 gramas,atóxico.

1 R$ 5,64 R$ 5,64

01 Unidade - MOLHO DE TOMATE – Molhode tomate tradicional. Ingredientes: Tomate,cebola, amido modificado, sal, salsa e alho.Informações nutricionais mínimas para porçãode 60g: Valor energético 24Kcal; Carboidratos5,9g; Proteínas 1,1g; Fibra alimentar 1,3g eSódio 228mg. Embalagem sache, pote, latacontendo no mínimo 300g. Validade mínima06 meses.

1 R$ 4,97 R$ 4,97

02 Unidades - ÓLEO DE SOJA REFINADO,TIPO 1 - Refinado, limpo, isento de ranço eoutras características indesejáveis, 5 vezesfiltrado, com antioxidantes. Informaçõesnutricionais máxima para porção de 13ml:Valor energético 112Kcal; Gorduras totais18g; Gorduras saturadas 2,5g; Gordurasmonoinsaturadas 3,2g; Gorduras poli-insaturadas 7,5g; Vitamina E 4,7mg..Embalagem: Frasco tipo pet com 900 ml.Validade mínima de fabricação de 12 (doze)meses.

2 R$ 11,95 R$ 23,90

01 Unidade - SARDINHA ENLATADA -Sardinha em óleo comestível.Embalagem lata contendo peso líquido 125ge peso drenado 84g.
1 R$ 7,30 R$ 7,30

01 Pacote - SAL REFINADO EXTRAIODADO. Ingredientes: Cloreto de sódio,Iodato de Potássio e Antiumectante.Embalagem de 01 Kg. Validade mínima de180 dias a partir da entrega.
1 R$ 3,13 R$ 3,13



01 Unidade - LEITE EM PÓ VITAMINADO -Leite em pó enriquecido com no mínimo 10vitaminas e minerais. Contendo leite integral,emulsificante lecitina de soja, sem adição deaçúcar e não deve conter glúten.Características organolépticas: pó fino e semgrumos, cor branco amarelado, sabor e odorcaracterísticos, semelhante ao leite fluido. Adissolução deve ser feita em água dequalquer temperatura. Composição na porçãode 26g de no máximo 74mg de sódio.Embalagem: o produto deverá ser embaladoem filme de poliéster metalizado e seladoautomaticamente acondicionado em sacos dePEBD, folha simples, identificado conformelegislação, com peso líquido de 400g.Validade mínima de 12 meses a partir da datade entrega. Embalagem, rotulagem e validadeconforme legislação vigente e de formaindelével. Sendo registrado no MAPA. Seráconsidera imprópria e será recusada aembalagem defeituosa ou inadequada queexponha o produto à deterioração e/oucontaminação ou que não permita o perfeitoarmazenamento do mesmo.

1 R$ 23,51 R$ 23,51

01 Unidade - CAIXA DE PAPELÃO – Caixade papelão com impressão conformelegislação vigente, nas medidas considerandoo perfeito acondicionamento dos produtos,revestida por plástico filme termo encolhível.
1 R$ 7,35 R$ 7,35

VALOR TOTAL DA CESTA R$ 208,33
VALOR GLOBAL ( R$ 208,33 x 13.500) R$ 2.812.455,00

1.3 A presente contratação será por meio do Sistema de Registro de preços, firmando ao final, ata de ata deregistro de preços, com validade de 01 (um), com possibilidade de prorrogação por mais um ano nos termosda Lei nº 14.133/2021.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 A Secretaria Municipal de Educação de Jandira, no intuito de assegurar a continuidade do apoionutricional aos alunos da rede municipal de ensino durante o período de férias escolares, propõe aaquisição de cestas básicas como alternativa à merenda escolar. Esta ação visa mitigar os impactos dasuspensão das atividades escolares e garantir que as famílias mais vulneráveis tenham acesso a alimentosessenciais.
2.2 O contexto socioeconômico da cidade de Jandira revela que muitas famílias dependem da merendaescolar como uma fonte importante de alimentação, especialmente para os alunos em situação devulnerabilidade. A interrupção das aulas presenciais durante as férias pode resultar em uma lacunanutricional significativa, prejudicando a saúde e o bem-estar dos estudantes, além de comprometer orendimento escolar ao longo do ano letivo. A merenda escolar, portanto, tem papel fundamental não só nofornecimento de nutrientes, mas também no apoio à equidade social e educacional.
2.3 Diante disso, a proposta de distribuição de cestas básicas busca atender a essa demanda sazonal,garantindo que os estudantes mantenham o acesso à alimentação de qualidade durante o período de



recesso escolar. As cestas serão compostas por itens alimentícios que atendem às necessidadesnutricionais das crianças e seus familiares, com foco em alimentos não perecíveis que possibilitem oarmazenamento adequado.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 Dentro da análise da solução apresentada, foram analisadas as necessidades e quantitativos exigidospara atendimento da demanda. Após, foram realizados levantamentos de mercado provenientes depesquisa realizadas em banco de preços públicos visando buscar a melhor solução para o problemaexistente, sendo estudados processos de contratações semelhantes feitas por este e outros órgãos naregião, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novasmetodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração.
3.2 Em sede de informação, para a pesquisa de mercado, foram realizadas consultas emwww.bancodeprecos.com.br e fornecedores deste ramo de atividade.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO;
4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega do Objeto
5.1 As entregas serão parceladas conforme pedidos realizados pela Secretaria de Educação.
5.2 O objeto da presente licitação deverá ser entregue no prazo de 05 (cinco) dias úteis partir da data deemissão da Autorização de Fornecimento.
5.3 Os produtos deverão entregues no formato “ponto a ponto”, correndo por conta da Contratada todasas despesas decorrentes deste fornecimento nos endereços abaixo mencionados:

Locais de entrega ponto a ponto.
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃONº Unidade Escolar Endereço01 EMEB. Alferes Henrique Sammartino R. Maria Aparecdia Pedrosa, 35 - Sagrado Coração02 EMEB. Algodão Doce R. Cerqueira Cesar, 557 – Parque Iglesias03 EMEB. Antônio de Oliveira R. Rita do Nascimento Duca, 100 - Vila Analândia04 EMEB. Aquarela R. Alexandre Thomaz da Silva, 408 - Jd. Gabriela05 EMEB. Ayrton Senna R. Carlos de Oliveira, 29 – Vila Ercília06 EMEB Cidade de Kameoka R. Marques de Valença, S/Nº - Jd. Gabriela III07 EMEB. Comecinho de Vida R. Osasco, s/nº - Santa Tereza08 EMEB. Demilson Soares Molica R. São Caetano do Sul,06 – Pq. Santa Tereza09 EMEB. Dimas Jordão R. Jade, 109 - Vila Ercília10 EMEB. Eng. Leonel de Moura Brizola R. Cotia,03 – Santa Tereza11 EMEB Flor de Liz R. José Marcolino, 15 – Jd. Brotinho12 EMEB. Floresta Encantada R. Dom Pedro I, S/Nº - Vila Ouro Verde13 EMEB. Francisco Tavares de Oliveira R. Carapicuíba, S/Nº - Santa Tereza14 EMEB. Gente Inocente R. Antônio Ignácio Ribeiro,18 – Jd. Gabriela I15 Expansão EMEB. Gente Inocente R. Antônio Lopes Tempos, n.º 232, Sitio das Pitas16 EMEB. Hélio Moreira de Souza R. João Levents, 93 - Jd. Alvorada17 EMEB. Heneyde Storni Ribeiro Av. Conceição Smmartino, S/Nº - Centro



18 EMEB. José Aparecido Silva de Almeida R. Fernando Pessoa, 1259 – Infantis Garden19 EMEB. Marcelo Faria Pereira Estr. Velha de Itú, 1300 – Jd Alvorada20 EMEB. Maria Dolores Guimarães R. Manoel Alves dos Santos, S/Nº - Jd. Antonio Porto21 EMEB. Mariano Marelino Nascimento R. José Longo, S/Nº - Sagrado Coração22 EMEB. Manoel Nascimento de Souza R. Imirim, 323 – Jd. Nossa Senhora de Fátima23 EMEB. Maria Marques Pires R. Alexandre Thomaz da Silva, Gabriela I24 EMEB. Moises Candido Vieira R. Francisco Araújo Chaves, 10025 EMEB. Monteiro Lobato R. Imirim, 323 – Jd. N. S. Fátima26 EMEB. Nauza Dias Oliveira R. das Hortências, 05 – Jd. Marília27 EMEB. Pedrina Benedita Dias R. Nicolau Maevsky, 04 – Vale do Sol28 EMEB. Primeiros Passos R. Imirim, 360 – Jd. Nossa Senhora de Fátima29 EMEB. Prof. Alexandre Souza Rocha R. Elton Silva, 13 – Pq. M. Carlos Piteri30 EMEB. Prof. Antônio Gonçalves Estr. Velha de Itú, S/Nº - Vila Márcia31 EMEB. Profª Elyane Rodrigues Gonçalves R. Altino de Souza Cravalho, 152 – JardimLindomar32 Expansão EMEB. Profª Elyane Rodrigues Gonçalves R. Dos Mellos n.º 240, Jd. Aurora33 EMEB. Recanto do Saber R. João Gomes Carvalho, 120 – Sagrado Coração34 EMEB. Renato Jorge Salum R. Mogi das Cruzes, S/Nº - Parque do Lago35 EMEB. Sátiro Alves de Souza R. Dom Pedro I, S/Nº - Vila Ouro Verde36 EMEB. Thamara Correa de Matos R. José Jorge Salum, 439 – Anita Costa37 EMEB. Ver. Edison Alves dos Santos R. Urano, 01 – Jd. Lindomar38 EMEB. Vivico Pereira R. José Pedro Leite,150 – Jd Gabriela III39 EMEB. Wagner Alfredo Paschoalin R. Urano, 335 – Vila Eunice
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com ascláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequênciasde sua inexecução total ou parcial.
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou instrumento equivalente,o prazo de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias mediante simples apostila.
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempreque o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências quedevam ser cumpridas de imediato.
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar orepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, queconterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégiaspara execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do métodode aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização e Gestão
6.6 A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato da Secretaria Requisitante.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO;
7.1 O pagamento será efetuado pelo contratante até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente, medianteapresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021.



7.1.1 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazode 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação daspenalidades.
7.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrançaequivalente apresentado, expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
1. o prazo de validade;
2. a data da emissão;
3. os dados do contrato e do órgão contratante;
4. o período respectivo de execução do contrato;
5. o valor a pagar; e
6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstânciaque impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidassaneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus aocontratante;
7.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, deverá ser obrigatoriamente acompanhado dacomprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, naimpossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou àdocumentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR;
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação com fundamento nahipótese do art. 28, da Lei n.º 14.133/2021 , que culminará com a seleção da proposta de menor preço porglobal.
8.2 Exigências de habilitação:
8.2.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento dascondições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante aconsulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geralda União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.2.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei n 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas aoresponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o PoderPúblico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.2.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas noRelatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.2.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.
8.2.1.4 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa decontratação.
8.2.1.5 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor consultada nosdocumentos por ele abrangidos.
8.2.1.6 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, quandosolicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.2.1.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvoaqueles legalmente permitidos.
8.2.1.8 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se ofornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados decapacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.2.1.9 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimentodessas contribuições.
8.3 Documentos de Habilitação
Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
Os documentos de habilitação, serão solicitados somente para o Licitante classificado em primeiro lugar,quais sejam:
8.3.1 Habilitação Jurídica
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial,em se tratando de sociedades comerciais;
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações,acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;
d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgãocompetente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando aatividade assim o exigir.
8.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda.



b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicíliodo licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento deCertidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e SeguridadeSocial, ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, referente a Tributos Federais (inclusive ascontribuições sociais) e Dívida Ativada União - expedida pelo Ministério da Fazenda - Procuradoria Geral daFazenda - Receita Federal do Brasil (PORTARIA CONJUNTA RFB / PGFN Nº 1751, DE 02 DE OUTUBRODE 2014).
d) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual (débitos inscritos) eMunicipal;
e) Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal.
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao).
8.3.3 Qualificação Técnica
a) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome da empresa proponente e indicar oproduto ofertado em atenção ao Termo de Referência – Anexo I - deste Edital, comprovando o fornecimentode 30% da quantidade estimada do item. Os documentos poderão ser apresentados em documento originalou cópia autenticada.
a.1) Deverá constar no corpo do atestado a razão social, endereço completo, CNPJ/MF da empresafornecedora do atestado, vigência contratual, bem como a data, assinatura e identificação do assinante.
a.2) Caso se faça necessário, e visando à confirmação da veracidade das informações apresentadas nosatestados, o Pregoeiro poderá solicitar, mediante diligência, todas as informações necessárias àcomprovação da legitimidade dos atestados ofertados na presente licitação, por meio da solicitação, dentreoutros documentos, de cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas deEmpenho.
b) Licença Sanitária da empresa emitida pela VISA – Vigilância Sanitária, da sede da Licitante, sendoque a não apresentação acarretará a sua inabilitação.
c) Alvará de funcionamento, da sede do licitante, sendo que a não apresentação acarretará a suainabilitação;
d) Licença Sanitária de Transporte do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) na entrega dos produtosexpedido pelo órgão competente, emitido(s) pela Vigilância Sanitária da sede da Licitante. Sendo que a nãoapresentação acarretará a sua inabilitação.
8.3.4 Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão atualizada de ações relativas à falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, se for o caso, com prazo devalidade em vigor na data de entrega dos envelopes, ou emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à datada entrega dos envelopes, caso não possua prazo de validade indicado.
a.1) Caso a certidão apresentada seja, a Positiva com efeito de Negativa, deverá à interessada apresentarseu plano de recuperação judicial, já homologado pelo Juízo competente e em pleno vigor, apto a
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comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive pelo atendimento de todos os requisitos dehabilitação econômico-financeiras estabelecidas neste edital.
a.2) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimentodo plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
b) Prova de Capital Social integralizado ou património líquido de 10% (dez por cento), para o loteofertado.
c) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveise apresentados na forma da lei, devidamente assinado pelo Contabilista Responsável, comprovado atravésde publicação ou cópia do Livro Diário, inclusive Termo de Abertura e Encerramento, onde conste o n.º depáginas, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá deassumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado vedada a sua substituição por balancetes ou balançosprovisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses dadata de apresentação das propostas, comprovado através do cálculo dos índices contábeis, solicitados noitem seguir.
c.1) As empresas que não encerraram o seu primeiro exercício social deverão apresentar o balancete domês imediatamente anterior à data da instauração da licitação, com a obediência dos aspectos legais eformais de sua elaboração, devidamente assinado por contabilista responsável.
8.4 Amostras e Documentação Complementar
8.4.1 Superada a etapa de lances e habilitação, à empresa classificada em primeiro lugar, caberáapresentar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil após termino da sessão,na Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua William Wadell, 320, centro, CEP 06606-000,Jandira-SP, expediente de segunda à sexta-feira das 08:00 ás 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas, 01 (uma)amostra de cada produto ofertado e demais documentos solicitado conforme descritivo de cada item.
8.4.1.1 As amostras deverão estar identificadas com o nome da Empresa vencedora e o número do item,bem como o número do processo, devendo a marca/procedência da amostra ter sido apresentada naproposta comercial.
8.4.1.2 Os Documentos e amostras apresentadas serão analisados pela Divisão Competente a fim deconferir a compatibilidade das mesmas para com as descrições dos Anexos deste Edital.
8.4.1.3 A rejeição de uma ou mais amostras ou/e documentos dos itens analisados invalidará o lote todo.
8.4.1.4 Havendo rejeição dos documentos e amostras, a licitante será desclassificada e, observada a ordemde classificação, serão convocadas as demais licitantes, com vistas à celebração da contratação.
8.4.1.5 A empresa classificada em primeiro lugar, caberá apresentar os seguintes documentoscomplementares:
a) Para os gêneros alimentícios: Ficha técnica assinada emitida pela empresa fabricante. Não serãoaceitas amostras que não apresentarem as fichas técnicas correspondentes.
b) Cópia autenticada ou original do registro do rótulo do produto no SIF/MAPA – Serviço de InspeçãoFederal, SISP – Serviço de Inspeção Estadual e ou SIM – Serviço de Inspeção Municipal (PARA PRODUTOLEITE EM PÓ);
c) Para os itens Arroz e feijão, também deverá ser entregue o Certificado de Classificação de grãos,emitido por empresa credenciada junto ao ministério da agricultura, pecuária e abastecimento, no original oucópia autenticada. A fim de comprovar as seguintes informações:



Arroz: Máximo de 12% de umidade, até 1,89% de quebrados e quirera, com no máx. 0,01% de quirera, até0,3% de manchados e picados, até 0,2% de rajados.
Feijão: Máximo de 12% de umidade, até 0,85% de manchados, até 0,2% de picados e até 0,25% dequebrados.
Obs.: Os certificados deverão corresponder aos itens das amostras (arroz e feijão) entregues.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 2.812.455,00 (dois milhões e oitocentos e doze mil equatrocentos e cinquenta e cinco reais), conforme custos unitários apostos em mapa de preços em anexo.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento Municipal, mediante a dotação a ser indicada pela Secretaria Municipal deFinanças em momento oportuno.
11. MAPAS DE PREÇOS

ITEM 1 – COTA PRINCIPAL – AMPLA CONCORRÊNCIA
ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO DOS ITENS VALORUNITÁRIO VALOR TOTAL

1 12150 UNID Cesta Básica R$ 208,33 R$ 2.531.209,50
ITEM 2 – COTA RESERVADA - ME/EPP

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO DOS ITENS VALORUNITÁRIO VALOR TOTAL
2 1350 UNID Cesta Básica R$ 208,33 R$ 281.245,50

VALOR TOTAL R$ 2.812.455,00

Rosania Morales MorroniSecretária de Educação



ANEXO II
FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS – (MODELO)

PROCESSO Nº ..../2024PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2024
LICITANTE:END. COMERCIAL: UF:CEP: FONE/FAX: CONTATO:INSCR. ESTADUAL: CNPJ:DATA: VALIDADE DA PROPOSTA: PRAZO DE EXECUÇÃO:

ITEM

VALOR TOTAL DO LOTE/ITEM:
(Especificar os produtos/materiais ofertados conforme anexo I deste edital)
Validade da Proposta:
Condições de Pagamento:
Garantia (SE HOUVER)
Declaro estar ciente e de acordo com as especificações contidas no anexo I e as normas do edital.
(data)
________________________________________________________(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)

ITEM QUANT UNID DESCRITIVO MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL



ANEXO IIIMINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .../2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024PROCESSO Nº 13555/2024
I – CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JANDIRA, pessoa jurídica de direito públicointerno, inscrita no C.N.P.J./M.F. sob o nº 46.522.991/0001-73, com Paço Municipal na Rua Elton Silva, nº1.000, aqui representado por seu Secretário de Educação, o Sr. ROSANIA MORALES MORRONI, portador(a) da Cédula de Identidade com RG. sob o nº _______ e inscrita no CPF/MF. sob o nº _____________,doravante designado CONTRATANTE e;
II - CONTRATADO (A): .............................inscrita (a) no C.N.P.J/M.F. sob o nº ..., com sede na Cidadede ..., Estado de ..., na Rua ..., ... – ..., neste ato representado (a) , por seu (a) Procurador Sr(a) , portador(a) da cédula de identidade com R.G. nº ..., e Inscrito no CPF/MF sob o nº. ..., adjudicatária do PregãoEletrônico para Registro de Preços nº .../24, doravante designado (a) CONTRATADO (A) resolvem registraros preços, com integral observância na lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores, mediantecláusulas e condições seguinte:
1. OBJETO:
1.1 O objeto desta ATA é a IMPLANTAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DEGÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM FORMA DE CESTA BÁSICA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DEEDUCAÇÃO, conforme Anexo I ou proposta realinhada de preços, respectivamente, e que integram esteinstrumento.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e asdemais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S):
3.1 O órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preços será a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,e somente esta Secretaria é participante desta ata.
3.2 Os pedidos realizados deste Registro de Preços serão custeados pela Secretaria Requisitante,onerando suas próprias dotações orçamentárias arroladas abaixo:

ITEM QUANT UNID DESCRITIVO MARCA VALORUNIT VALOR TOTAL

ÓRGÃO DADESPESA ELEMENTOECONÔMICO FUNCIONAL EPROGRAMÁTICA FONTE SECRETARIA
09.11.00 3.3.90.30.00 08.244.4007.2152 01 EDUCAÇÃO09.11.00 3.3.90.30.00 12.306.2001.2075 05 EDUCAÇÃO09.11.00 3.3.90.30.00 12.306.2001.2075 05 EDUCAÇÃO09.11.00 3.3.90.30.00 12.306.2001.2075 05 EDUCAÇÃO09.11.00 3.3.90.30.00 12.306.2001.2075 05 EDUCAÇÃO09.11.00 3.3.90.30.00 12.306.2001.2075 05 EDUCAÇÃO09.11.00 3.3.90.30.00 12.306.2001.2075 05 EDUCAÇÃO



4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contrataçãodireta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
5. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
5.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua assinatura,podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado opreço vantajoso.
6.1.1 Eventuais contratos decorrentes da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprioinstrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro adisponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1(um) exercício financeiro.
6.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidadedos créditos orçamentários respectivos.
6.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidadeinteressada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata deregistro de preços.
6.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124da Lei nº 14.133, de 2021.
6.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintescondições para formalização da ata de registro de preços:
6.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada apossibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ese obrigar nos limites dela;
6.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
6.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observadaa classificação da licitação; e
6.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.
6.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedoresregistrados na ata.
6.5 O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o casode impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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6.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostaspara o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
6.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2 somenteserá efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguinteshipóteses:
6.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçõesestabelecidos no edital; e
6.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipótesesprevistas no item 10.
6.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficarádisponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
6.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou ofornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, noprazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo dassanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
6.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação dolicitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e quea justificativa seja aceita pela Administração.
6.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistemade Registro de Preços.
6.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidosno edital, observando o item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantesremanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nascondições propostas pelo primeiro classificado.
6.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do itemanterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,poderá:
6.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foramregistrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
6.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedoresremanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçõesestabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específicapara a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dospreços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviçosregistrados, nas seguintes situações:



7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ouprevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nostermos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou asuperveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ourepactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstospara a contratação;
7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para acontratação.
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivosuperveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preçoregistrado.
8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado docompromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro dereserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado enão convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamentoda ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades quetiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e aoportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não podercumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador aalteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente oimpossibilite de cumprir o compromisso.
8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentaçãocomprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação àscondições inicialmente pactuadas.
8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preçoregistrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir asobrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.4, semprejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciadorconvocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitammanter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7.



8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamentoda ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção dacontratação mais vantajosa.
8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preçoregistrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmadocontratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para queavaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderãoser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e nãoparticipantes do registro de preços.
9.2 O remanejamento somente poderá ser feito:
9.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
9.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
9.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar seráconsiderado participante para efeito do remanejamento.
9.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nãoparticipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
9.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reduçãodo quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja préviaanuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
9.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou deMunicípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas ascondições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamentodos itens.
9.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição dasquantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelaAdministração sem justificativa razoável;
10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº11.462, de 2023; ou
10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.



10.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata deregistro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidirpela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem osefeitos da sanção.
10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho doórgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderáconvocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
10.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata deregistro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas ejustificadas:
10.4.1 Por razão de interesse público;
10.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superiorou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de2023.
11. DAS PENALIDADES
11.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas noedital.
11.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
11.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento dopactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nashipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decretonº 11.462, de 2023).
11.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrênciasprevistas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registrodo fornecedor.
12. CONDIÇÕES GERAIS
12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, asobrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
12.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que,depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãosparticipantes (se houver).



Jandira .........de .... de 2024

__________________________________SecretárioCPFEMAIL INSTITUCIONALE-MAIL PESSOAL

__________________________________EmpresaSócio ou representante legalCONTRATADACPFEMAIL INSTITUCIONALE-MAIL PESSOAL

TESTEMUNHAS:
_________________________________Nome:CPF:E-MAIL INSTITUCIONALE-MAIL PESSOAL

_________________________________Nome:CPF:E-MAIL INSTITUCIONALE-MAIL PESSOAL



ANEXO IVLC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDIRACONTRATADO: ____________ATA Nº (DE ORIGEM): 13555/2024OBJETO DA LICITAÇÃO: IMPLANTAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DEGÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM FORMA DE CESTA BÁSICA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DEDESENVOLVIMENTO SOCIAL.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual,estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmiteprocessual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, emconsonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a sertomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno doPoder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dosprazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas nomódulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º dasInstruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
d) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
e) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito dedefesa, interpor recursos e o que maiscouber.

Jandira, .....de .............. de 2024.
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:Nome: HENRI HAJIME SATOCargo: PREFEITOCPF:
Assinatura:
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME :Nome:Cargo:CPF:
Assinatura:



RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:Pelo contratante:Nome:Cargo:CPF:
Assinatura:
Pela contratada:Nome:Cargo:CPF:
Assinatura:
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:Nome:Cargo:CPF:
Assinatura:
GESTOR(ES) DO CONTRATO:Nome:Cargo:CPF:
Assinatura: ___________________________________________________________________
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):Tipo de ato sob sua responsabilidade: PELA LICITAÇÃONome:Cargo:CPF:
Assinatura: ___________________________________________________________________



ANEXO VAUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO
Nº _____/2024Data: ___/____/2024Processo nº ____/24

FORNECEDOR:________________________________________________________________________C.N.P.J________________________________________________________________________________ENDEREÇO:_______________________________________________________________Nº___________CIDADE:________________________________UF:________________FONE:FAX: _________________INSCRIÇÃO ESTADUAL: ____________________________________________________________

ITEM UNID QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

VALOR TOTAL
PRAZO DE ENTREGA: ________________________________________________________
LOCAL DE ENTREGA: _________________________________________________________
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: __________________________________________________ORGÃO: _______________________________________ DESTINO: _______________________

_____/ _____/ _____ __________________________________________________________________________Data Fornecedor Prefeito Municipal



ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICRO EMPRESA, EMPRESA
DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA

Declaro sob as penas de Lei, sem prejuízos das sansões e multas previstas neste ato convocatório, que a
empresa _______________________________________________, CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço
Completo) é micro empreendedor individual, micro empresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa nos
termos do enquadramento previstos na Lei nº. 123/06 alterada pela Lei Complementar nº. 147/14, cujos
termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, de exercer o direito de preferência como critério
de desempate, bem como participar dos itens/lotes da cota reservada/exclusiva, no procedimento licitatório
do Pregão Eletrônico ..../24, realizado no Município de Jandira.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa dePequeno Porte, conforme estabelece o Art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 eLei Complementar nº.147/14.
[Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP)]



ANEXO VII
ÀPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JANDIRA

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/24

DECLARAÇÃO

A (nome da Empresa), sediada na (endereço completo), vem por meio desta, declarar sob as penalidadescabíveis, não manter no quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalhoou em serviços perigosos ou insalubres, e não ter, tampouco, qualquer trabalho de menores de 16(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

________________, ___ de ______________ de 2024

_______________________________________________ASSINATURA DE SÓCIO/PROPRIETÁRIO OUREPRESENTANTE LEGALCARIMBO DA EMPRESA



ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO

ÀPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JANDIRA

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______/24

A (nome da Empresa), sediada na (endereço completo), vem por meio desta, declarar que não estáenquadrada em nenhum dos itens que vedam a nossa participação na licitação.
A (denominação da licitante), por intermédio de seu representante legal, apresenta a Vossa Senhoria adocumentação referente à licitação em epígrafe e declara que atende todos os requisitos de habilitação,assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando dapreparação da mesma.

________________, ___ de ______________ de 2024

____________________________________________ASSINATURA DE SÓCIO/PROPRIETÁRIO OUREPRESENTANTE LEGAL- CARIMBO DA EMPRESA -



ANEXO IXCADASTRO DE RESERVA
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que compõem o cadastro de reserva daata de registro de preços nº ____/2024

1º FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVAITEM FORNECEDOR (Razão Social, CNPJ/MF, Endereço, Contatos, Representante)X Especificação Marca(seexigida)
Modelo(Seexigido)

Unidade QuantidadeMáxima QuantidadeMínima ValorUnitário PrazogarantiaouValidade

2º FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVAITEM FORNECEDOR (Razão Social, CNPJ/MF, Endereço, Contatos, Representante)X Especificação Marca(seexigida)
Modelo(Seexigido)

Unidade QuantidadeMáxima QuantidadeMínima ValorUnitário PrazogarantiaouValidade

3º FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVAITEM FORNECEDOR (Razão Social, CNPJ/MF, Endereço, Contatos, Representante)X Especificação Marca(seexigida)
Modelo(Seexigido)

Unidade QuantidadeMáxima QuantidadeMínima ValorUnitário PrazogarantiaouValidade


